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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA

VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ___________

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, pelo Promotor de Justiça signatário, com base no incluso Inquérito civil de n°_____, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos arts. 6° e 129, incisos II e III da Constituição Federal, bem como e nos arts. 1º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 87, II e VI, 88, I, III e VI, 90, I e III, §§1º, 2º e 3º, 92 e todos os seus incisos, 94, §1º, 95, 98, I e II, 100, parágrafo único, e seus incisos, 101, VIII e parágrafos, 129, e seus incisos, 201, incs. V e VIII, art. 208, IX e §1º, 209, 210, I, 212 e 213 todos do Estatuto da Criança e do Adolescente, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER,
com PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA,
em face do MUNICÍPIO DE _________, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo seu Prefeito, ________________ (art. 12, II, CPC), com endereço na Rua _____________, nesta cidade, pelos fatos e fundamentos que seguem:

I – DA LEGITIMIDADE E COMPETÊNCIA

A presente demanda se fundamenta perante a omissão da parte ré em implantar a política pública social de acolhimento, especificamente o acolhimento familiar, para que possa atender as crianças e os adolescentes que se enquadrem nas hipóteses previstas do art. 98 do ECA, motivo pelo qual, em linhas gerais, proposta a presente Ação Civil Pública de natureza condenatória, em face do Município de _________ . Posto isso, evidencia-se que a tutela judicial pretendida é a de interesses difusos e coletivos infanto-juvenil, a fim de garantir o atendimento adequado quando se encontrarem em situação de risco e vulnerabilidade social, momento este de fragilidade em que necessário o oferecimento de uma política de atendimento por parte do poder público municipal, como é o caso do Serviço Família Acolhedora.


Traçadas essas linhas gerais que serão abordadas detidamente em momento pertinente, fica esclarecida a legitimidade do Ministério Público para pugnar judicialmente pelos referidos direitos, também chamados transindividuais, com lastro nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem assim nos artigos 201, inciso V e 210, inciso I, do ECA. Consequente, não há que se questionar a competência absoluta desse Douto Juízo para conhecer e julgar a presente ação (ECA, arts. 148, IV, 208, VI e 209
). Sendo assim, trata-se de norma especial que prevalece sobre as normas gerais da lei processual, porquanto, apesar da presença do município de ____________ no polo passivo da demanda, persiste a competência desse Juízo em detrimento das Varas de Fazenda locais.

II – DOS FATOS: 

O Ministério Público, através da Promotoria de Justiça de _________, vem investindo esforços no sentido de conscientizar a parte ré a respeito da importância da implantação do Serviço Família Acolhedora neste município, para tanto expedida Recomendação nº ____/2015 em _______, que infelizmente não foi integralmente observada, haja vista que permaneceu o gestor municipal sem implantar uma política municipal de acolhimento abrangendo a modalidade referenciada. Em igual intenção, o Parquet intentou assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta, encaminhando proposta em _______, iniciativa esta que se demonstrou igualmente inócua, uma vez que não celebrado por omissão do Prefeito _________, representante do réu na presente demanda.


Ciente Vossa Excelência que as atividades desenvolvidas pelo Poder Judiciário e por esta Casa Ministerial nesta comarca têm demonstrado quão importante e essencial é o serviço de acolhimento, especialmente o familiar, naquelas situações em que o mesmo deve irrefutavelmente ser acionado, perante a natureza dos fatos, onde a deficiência de uma política municipal nesse sentido vem acarretando sensíveis prejuízos para aquelas crianças e adolescentes que se encontram em situação de risco pessoal e social, por força da ruptura do vínculo afetivo e familiar, ficando claramente demonstrado que vem se recusando todo o escopo inaugurado pela chamada doutrina da proteção integral a tal público, que dela é signatário, uma vez que o tema não tem sido tratado no plano político, notadamente orçamentário, como sendo de absoluta prioridade.


Nada exemplifica melhor a afirmação acima do que a apuração documentada no inquérito civil  nº ______, que segue anexo, no qual amplamente registrada a  ausência de política de atendimento de acolhimento no território do município-réu, não obstante haver demanda real e reprimida. Pelo que a ausência das políticas de acolhimento (familiar e/ou institucional) têm impedido o serviço do Sistema de Justiça, e até mesmo o Conselho Tutelar, a aplicação a medida de proteção especial e excepcional, impondo maior risco social às crianças e aos adolescentes vulneráveis, por omissão do Poder Público.


Uma vez que tal demanda inegavelmente existe, não se pode ignorá-la, tampouco dar a ela a solução paliativa de intentar um acolhimento institucional nas cidades circunvizinhas, ou mesmo na capital maranhense, o que claramente se afigura como uma afronta ao fato de que a municipalização do atendimento é diretriz basilar para a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes, conforme preconizado no art. 227, §7º c/c art. 204, I, da Constituição Federal e do art. 88, I, do ECA; e que por força do disposto no art. 90, § 2º também do ECA, os recursos necessários à criação e manutenção dos programas e serviços correspondentes devem ser contemplados pelo orçamento dos diversos órgãos públicos encarregados de sua execução.


Por oportuno, ressalte-se que, conforme verificado no documento de fls. ____, na data de ______, foi deflagrada ação institucional do Ministério Público do Estado do Maranhão com alcance estadual, assessorada pelo nosso Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude, no sentido de fortalecer a implantação em todos os municípios maranhenses do Serviço Família Acolhedora, pelo que em todo o território estadual as Promotorias de Justiça com atribuição na área da infância e juventude vem se esmerando em adotar medidas como as supracitadas, de forma articulada e visando dialogar com o Poder Público, o que infelizmente não foi o suficiente neste município, motivo pelo qual proposta a presente demanda.

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS:

A Constituição Federal assegura, em seu artigo 227, caput, às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Nessa esteira, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 7°, prevê que “A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”.

Ocorre que, ao que se percebe é que nesta localidade essas premissas repisadamente vem sendo ignoradas, restando desassistidos crianças e adolescentes que porventura necessitem da medida de proteção de acolhimento, especialmente o familiar, no município-réu. Por esse motivo, a judicialização da demanda se demonstrou irrefutável, haja vista que todas as medidas adotadas extrajudicialmente não renderam o resultado pretendido, posto que os agentes políticos locais se omitiram perante essa questão crucial, deixando de garantir ao referido público vulnerável um serviço adequado e eficiente.


Destaca-se que o coadunando com as metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária (editado pelo CONANDA e CNAS), foi promulgada a Lei nº 12.010/2009 (Lei da Adoção) que promoveu alterações no ECA, definindo como política de atendimento infanto-juvenil obrigatória a ser implementada pelos municípios, o estímulo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes afastadas do convívio familiar, prevendo inclusive através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios financeiros (art. 227, § 3º, VI da CF; art. 34, caput e art. 87, VII do ECA). Nessa mesma esteira, o ECA em seu art. 100, parágrafo único, inciso III, dispõe que:
“Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas:

(...)

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais”


Evidenciando assim a incidência do princípio da descentralização político-administrativa firmados no art. 204, inciso I da CF e no art. 88, inciso III do ECA, não restando dúvidas, portanto, que cabe aos três entes da federação, de forma primária e solidária, a plena efetivação dos direitos assegurados pelo ECA a crianças e adolescentes, sem que isso implique na necessidade da municipalização do atendimento referenciada (ECA, art. 88, inciso I) como diretriz da política de atendimento. Dessa forma, fica claro que uma vez que o acolhimento familiar consiste em uma medida de proteção prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, com objetivo de garantir os direitos de crianças e adolescentes que se encontrem em situação de risco e vulnerabilidade social (arts. 98 e 101 do ECA), cabe ao Estado (latu sensu) a obrigatoriedade de garantir políticas públicas que prestem, com qualidade e eficiência, esse atendimento às crianças e aos adolescentes que dele necessitem.


Importante salientar que, de acordo com o ECA (art. 101, §1º), o acolhimento de qualquer natureza reveste-se de natureza provisória e excepcional, no entanto, o acolhimento familiar (art. 101, VIII/ECA) – Serviço Família Acolhedora – tem radicalidade constitucional, devendo ter preferência na implantação e manutenção em relação a qualquer outra forma de acolhimento (CF, art. 227, § 3º, VI c/c ECA, arts. 34 e § 1º; 50, § 11, bem como 260, § 2º); propiciando às crianças e adolescentes acolhimento em ambiente familiar, atendimento individualizado e preservação dos vínculos comunitários, não objetivando afastar ou substituir definitivamente a família de origem, mas sim fortalecê-la através da sua promoção social simultaneamente, de forma a possibilitar a reintegração familiar da criança ou do adolescente acolhido, ou, em caso de comprovada impossibilidade, a sua colocação em família substituta (art. 19, caput e 101, inciso IV c/c §1º, todos do ECA).


Ou seja, trata-se de uma medida de proteção, destinada a crianças e adolescentes privados da convivência familiar e que se encontram em situação de risco pessoal e social. Importa salientar que o acolhimento familiar está previsto na Política Nacional da Assistência Social (PNAS) e integra os Serviços de Proteção de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Destaque-se que o serviço de acolhimento deve observar rigorosamente as disposições do ECA, cujo artigo 92 estabelece os princípios básicos do instituto. Para atendimento a esses princípios, é necessário que o serviço disponha de toda a estruturação necessária visando o bem-estar dos acolhidos, assim como profissionais suficientes e qualificados para atuar na área da infância e juventude, tornando-se imprescindível que sejam observados, minimamente, critérios capazes de ofertar serviços de qualidade.


Objetivando estabelecer parâmetros mínimos de funcionamento para esses serviços de acolhimento, foram elaborados os documentos Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB-RH/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 269/2006, e Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009. As Orientações Técnicas para os serviços de acolhimento têm como finalidade regulamentar, no território nacional, a organização e oferta de Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, no âmbito da política de Assistência Social. Dessa forma, nesse documento foram estipulados requisitos mínimos, no que tange à estrutura física, material e de recursos humanos, que devem ser oferecidos por todas as entidades executoras desse serviço. Assim, essencial que o município-réu se atenha, com a mais absoluta prioridade, ao implantar o serviço de acolhimento familiar pretendido aos termos propostos no documento em questão, ajustando-se à realidade e cultura local, sem, todavia, acarretar perda da qualidade do serviço de acolhimento.


Feitas essas considerações, necessário se ater ao que se entende por acolhimento familiar que consiste em um serviço em que o acolhimento de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva (ECA, Art. 101, inciso IX), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para adoção é efetivado em residências de famílias previamente cadastradas, propiciando atendimento em ambiente familiar, com atenção individualizada e convivência comunitária, permitindo a continuidade da socialização da criança/adolescente.


Como já explanado, do ponto de vista legal, o serviço de acolhimento familiar tem preferência em relação ao serviço de acolhimento institucional (CF, art. 227, § 3º, VI c/c ECA, art. 34 e § 1º, art. 50, § 11 e art. 260, § 2º), devendo organizar-se segundo os princípios e diretrizes do ECA, especialmente no que se refere à excepcionalidade e à provisoriedade do acolhimento; ao investimento na reintegração à família de origem, nuclear ou extensa; à preservação da convivência e do vínculo afetivo entre grupos de irmãos; a permanente articulação com a Justiça da Infância e da Juventude e a rede de serviços. Logo, reveste-se de serviço de acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma solução de caráter permanente para a criança ou adolescente. Consistindo, portanto em uma modalidade de acolhimento diferenciada, que não se enquadra no conceito de acolhimento em entidade, nem no de colocação em família substituta, no sentido estrito, porém podendo ser entendido como regime de colocação familiar preconizado no art. 90 do ECA.


Destaca-se que consoante as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescente, já referenciadas, interessante destacar algumas características essenciais para implantação do Serviço Família Acolhedora, a saber:
1. As famílias acolhedoras serão selecionadas, capacitadas e acompanhadas pela equipe técnica do Serviço de Acolhimento para que estejam habilitadas para os fins pretendidos;

2. O Serviço de Acolhimento Familiar deverá conter, minimamente, os seguintes recursos humanos para o seu funcionamento adequado: a) 01 Coordenador, com nível superior e experiência na área da política social de proteção à infância e juventude, ou de políticas públicas e da rede de serviços da cidade e região; b) 01 Psicólogo e 01 Assistente Social: Equipe Técnica com experiência no atendimento a crianças, adolescentes e famílias em situação de risco. A referida equipe deverá acompanhar até 15 famílias de origem e 15 famílias acolhedoras, além das crianças e dos adolescentes acolhidos. Sugere-se carga horário mínima de 30 horas semanais.

3. A infra-estrutura e os espaços mínimos para o monitoramento do Serviço de Acolhimento Familiar deverão funcionar em área específica para atividades técnicoadministrativas, devendo possuir: a) Sala para equipe técnica: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades de natureza técnica (elaboração de relatórios, atendimento, reuniões, etc), com independência e separação de outras atividades e/ou programas que a instituição desenvolva; b) Sala de coordenação: Com espaço e mobiliário suficiente para desenvolvimento de atividades administrativas (área contábil/financeira, documental, logística, etc.); c) Sala de atendimento: Com espaço e mobiliário suficiente para atendimento individual ou familiar e condições que garantam privacidade; d) Sala / espaço para reuniões: Com espaço e mobiliário suficiente para a realização de reuniões de equipe e de atividades grupais.


No mesmo sentido da prestação adequada do serviço, o Conselho Nacional da Assistência Social e o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente estabeleceram normas definindo que todo serviço de acolhimento deve disponibilizar meio de transporte que possibilite a realização de visitas domiciliares e reuniões com os demais atores do Sistema de Garantia de Direitos e da rede de Serviços. Além disso, essencial que o serviço de acolhimento elabore a proposta de um Projeto Político-Pedagógico que contemple todos os princípios elencados no art. 92 do ECA, como já destacado anteriormente, e a metodologia a ser utilizada pela instituição para cumprimento desses princípios.
III – DA LIMINAR
Assim sendo, requer-se a Vossa Excelência a concessão de LIMINAR, sem prévia justificação e inaudita altera pars, em face da gravidade e urgência da situação, uma vez que o fumus boni juris está demonstrado ante a clareza dos dispositivos legais retro transcritos, tanto da Constituição Federal quanto do Estatuto da Criança e do Adolescente e das Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Nacional da Assistência Social, as quais possuem força normativa, por determinação do art. 204, II e 227, §7º da Constituição Federal. 

O periculum in mora, de igual modo, está caracterizado pela condição peculiar das crianças e adolescentes que são o alvo da proteção buscada por esta ação, pessoas em desenvolvimento, devendo ser ressaltado que a demora na satisfação de suas necessidades básicas pode trazer danos gravíssimos e irreversíveis à saúde destes pequenos desvalidos e riscos mais do que iminentes quanto à incerteza de seu futuro. Pede-se, assim, a expedição de mandado intimatório ao município-réu para que, inaudita altera parte, sob pena de pagamento de multa diária a ser fixada por esse Juízo (art. 213, § 2º, ECA):

a) promova, em 90 (noventa) dias, em seu respectivo território, a implantação da política de acolhimento familiar para atendimento de crianças e adolescentes que desses serviços necessitarem,  sob as Orientações Técnicas do CONANDA e do CNAS, às suas expensas, conforme acima detalhado, sob pena de multa diária a ser fixada nesse Juízo;

b) designe, no prazo 45 dias, uma ou mais equipes de referência na Secretaria Municipal de Assistência Social, preferencialmente com atuação na proteção especial, que se responsabilize(m) pelas seguintes atribuições:

I. supervisão dos serviços de acolhimento

II.  central de regulação de vagas

III. elaboração do estudo diagnóstico e do parecer técnico que fundamente a necessidade do afastamento da criança e do adolescente do convívio familiar.

c) submeta, no prazo de 60 dias, as equipes de referência do Serviço de Acolhimento Familiar à capacitação específica para o desempenho da função, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS;
d) elabore, no prazo de 90 dias, fluxogramas operacionais de atendimento, notadamente em relação à atuação do Conselho Tutelar e da rede socioassistencial no que concerne ao direito à convivência familiar e comunitária; 

e) garanta o acompanhamento da criança ou adolescente e sua família após o desligamento dos serviços de acolhimento, pelo prazo de, no mínimo, 06 (seis) meses, consoante as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescente;
f) disponibilize os serviços médicos, educacionais e socioassistencias existentes no município para atendimento prioritário das crianças e dos adolescentes acolhidos;

IV – DOS PEDIDOS PRINCIPAIS:
Ante o exposto, restando evidente a violação dos direitos e interesses da infância e da juventude por parte do Município de ____________, em virtude de sua manifesta omissão em implantar o serviço de acolhimento familiar como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente e demais normas aplicáveis, inclusive as diretrizes do documento Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescente, já referenciado, requer-se, sem prejuízo das providências liminares pleiteadas acima:

a) a citação do município-réu, na pessoa do seu representante o Prefeito, no endereço do preâmbulo, para contestar, querendo, a presente ação, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos aqui narrados;

b) a condenação do réu nas obrigações de fazer, já especificadas nos pedidos liminares acima, bem assim para adotar as providências necessárias ao provimento, por servidores concursados do município, que comporão o serviço de acolhimento (familiar e/ou institucional), aos quais deverá fornecer treinamento e capacitação específica, introdutória e continuada, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS, visando, sobretudo, a dar estabilidade e eficiência ao funcionamento dessa política de alta complexidade de assistência social;

c) a condenação do réu na obrigação de adotar todas as medidas administrativas, inclusive orçamentárias, tendentes à implantação do serviço de acolhimento familiar, nos moldes das Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, aprovadas por Resolução Conjunta CNA/CMDCA;

d) ao final, a condenação do réu (art. 213, caput, Lei 8.069/90), consistente na obrigação de criar, por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de Assistência Social, o Plano Municipal de Promoção e Proteção do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, no prazo 06 meses, a fim de reorganizar e manter operacionalmente integrado à Justiça da Infância e da Juventude (art. 88, V, ECA), sob pena de execução específica, os serviços de proteção especial a que aludem os artigos 90, incisos III e IV, 101, incisos VII e IX, do Estatuto da Criança e do adolescente, além de adequar o plano de aplicação do FIA aos moldes do art. 260, § 2º, do ECA;

e) a condenação do réu a incluir, no âmbito da reorganização visada no item anterior, os programas determinados às crianças e adolescentes em regime de acolhimento, inclusive e, especialmente, a implementação de programas de acompanhamento familiar e aqueles voltados para a desinstitucionalização;

f) a cominação, na sentença, de multa diária, para o caso de descumprimento das obrigações no prazo fixado na decisão (art. 213, § 2°, ECA), que deverá reverter ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

g) finalmente, que seja julgada procedente a ação, em todos os seus termos, condenando-se o réu nas demais cominações legais.

Não obstante o art. 141, parágrafo 2º do ECA,

dá-se à causa, para efeitos meramente fiscais, o valor de R$ 100,00 (cem reais).

Nestes termos, pede deferimento.

Município, Data,
__________________________________________
Promotor de Justiça
�	ECA: Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: […] IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;


	[…] Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular: […] VI – de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;


	[…] Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores.
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